SOCIOLOGIA JURIDICA :
UM SABER EM
DESENVOLVIMENTO

CLAupio SouTto

1. Em uma caracterizacio geral, ainda inespecifica, que
fenémeno social é o direito? — Ninguém nega que o direito
seja. um fenémeno social. Nem mesmo juristas que, como
Hans Kelsen, afastam do conteido da “ciéncia do direito”
qualquer outra indagagio que ndo seja a pura andlise do “di-
reito positivo”. Pois Kelsen, apesar de seu logicismo esta-
tista, apesar de retomar em ‘“‘pureza’” metodolégica a artificial
oposi¢do kantiana entre o dominio do ser e aqueloutro que
seria préoprio do direito, o dominio do dever ser, o préprio
Kelsen, chegou a admitir expressamente a possibilidade de uma
sociologia juridica, que existiria ao lado da “ciéncia do di-
reito” e da “filosofia da justica™.

Mas, entdo, se ninguém nega que o direito seja um fe-
ndémeno social, que fendmeno social é o direito? A resposta,
mesmo inespecifica, a tal pergunta, precisamente nos vai in-
iroduzir no campo da Sociologia Juridica.

2. O fenémenc juridico é norma e € conduta, conduta
normada ou normante. — O fenémeno juridico — como re-
gra de conduta social que é — podera ser visualizado quer em
um aspecto normativo, quer em um aspecto de conduta. Mas,
numa perspectiva ou noutra, norma e conduta juridicas se im-
plicam, pois esta tltima é sempre normada e aquela sempre
referente a conduta social, a que ela atribui natureza juridica.
Acresce a complexidade do fendmeno o fato de a norma juri-
dica defluir de uma conduta especifica, que poderiamos cha-
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mar de conduta normante, isto &, conduta humana elaborada
da norma de conduta social, no nosso caso, da norma de di-
reito. Em qualquer hipdétese, todavia, o direito é fendmeno
inequivocamente social — quer em seu aspecto normativo, quer
em seu aspecto de conduta normada, quer finalmente, em seu
aspecto altamente dindmico de conduta normante. Todos, as-
pectivos bésicos, de uma mesma realidade juridica.

3. O fenéomeno juridico é imposi¢cdo de conhecimento —
O fenémeno juridico, como fendémeno normativo da conduta
social que é, implica inegavelmente conhecimento. Pois ndo
h4 contetido de regras de conduta social que ndo se componha
de conhecimento. Na verdade, as regras de conduta social, ou
regras éticas lato sensu, sdo afinal imposi¢bes de conhecimen-
tos. Ou seja, essaz regras determinam que a conduta social
deve ser a cdrrespondcnte a um certo conhecimento e nio a ou-

tro. Enmtdo essas regras sdo compostos imperativos-indicativos.

Por exemplo, hd um conhecimento segundo o qual a cas-
tidade pré-conjugal traz perturbacdes psicosomaticas e € ape-
nas um preconceito religioso. Como hi outro conhecimento
de acordo com o qual a castidade longe esta de acarretar tais
perturbagdes e corresponde antes a uma maior elevagio ética
do homem. Note-se que ambos ésses conhecimentos opostos
pertencem ao mundo do ser, como conhecimentos que sdo, pois
o conhecimento, em si mesmo, apenas é, é apenas indicativo.
Ji porém a regra moral segundo a qual se deve guardar a
castidade fora do matriménio significa que deve ser o segun-
do conhecimento, e ndo o outro, como padrdo de conduta. Tal
pois, ordena a aceitagao de um indicativo-cognotivo. Como

regra, NN i gy I .
cial é imperativa-indicativa, ou mais

toda regra de conduta so :
especificamente, imperativo-cognotiva. .

Um outro exemplo, exposto de modo mais simples, para
facilitar a compreensdo do fen(‘)rr%eno: hid um conheci.mento
consoante o qual a propriedade prlvziu%a (.ios grandes meios de
produgéo econdmica traz como conseqiiéncia a prospe’rldade dos
cidaddos, dos grupos, dos paises, e dos povos. E ha outro co-
nhecimento contrario, de acordo com o qual essa pl‘(?sperldade
global depende do contréle coletlYo (‘iesses grandcﬂes .mstfumen-
tos produtivos. Uma regra constitucional de socializacdo dos
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grandes meios da producio significa a aceitagdo e a imposicdo
do segundo conhecimento.

Assim, teremos, o seguinte esquema da regra de conduta
social:

Désse modo, supondo que

Regra de conduta social = R
Imperativo = 1
Um conhecimento determinado (indicativo) = C

Norma imperativa =
Conduta social (normada e normante) = S

Podemos escrever:

R<=>IUC=>N
)
S

O que foi exposto atrds e ésse esquema deixam claro que
o fendmeno juridico — como regra de conduta social que é —
fenémeno claramente social, na qualidade de fenémeno deter-
minado-determinante quanto a conduta social.

Mas nido é s6 isso. O fenémeno juridico é um fendmeno
de conduta social especifico. Sobre qual seja realmente essa
especificidade, é assunto cujo trato ndo parece aqui oportuno.
Mas de logo poderemos tentar demonstrar que o fenémeno ju-
ridico é o mais social dos fendmenos relativos a normacio da

conduta social.

4. O fenémeno juridico é o mais social dos fenémenos de
regulamentacio social. — De fato, as regras de conduta social
em geral (ou regras éticas), excetuadas as regras juridicas, tém
uma aceitagio social menos intensa que estas regras juridicas.
A aceitacdo e o cumprimento de regras como as que impdem a
castidade, ou obrigam o vestir-se e o cumprimentar segundo de-
terminados padrdes, é claramente menos geral que a aceitacio
e o cumprimento das regras juridicas. As regras juridicas por
isso mesmo, na base de um bom vasto reconhecimento de seu
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caridter de minimo pacificador indispensivel, sio geralmente
impostas pela férca por via judicidria, ou, pelo menos, tendem
a essa imposi¢do forcada. Isso tudo quer dizer que o fenome-
no juridico é um fenémeno que apresenta um indice maior de
socializacdo que os outros fendmenos de normacido social.

Assim, exemplificando ainda, a regra religiosa nio sé es-
tabelece padrdes para a conduta social, como padrées para a
“conduta” individual ndo exteriorizada e de relagido direta face
a divindade. Isso significa que o fendmeno social religioso em
parte ndo é regra de conduta social. J4 o fenémeno juridico
¢ mais social que o religioso por se referir sempre a relacées
humanas, dos diferentes quadros sociais, ndo importando juri-
dicamente nada que nio se exteriorize de algum modo. O fe-
noémeno juridico, ao contrdrio do religioso, é sempre relativo a
conduta social.

Ora, se o fenémeno juridico é o mais social dos fenémenos
de regulamentacgdo social, e, pois, um fenémeno social de pri-
meira magnitude, seria natural esperar uma preocupacido espe-
cifica intensiva dos autores com estudos de Sociologia Juridica.
No entanto, paradoxalmente, tal ndo se verificou, nem se veri-
fica ainda. E o que veremos a seguir.

5. A Sociologia do Direito é um conhecimento sobretudo por
fazer-se. — Sendo a Sociologia a mais jovem das ciéncias, cuja
imaturidade mais ainda se embaraga diante da cldssica comple-
xidade da realidade social, que dizer da Sociologia Juridica, bem
menos versada e, pois, bem mais imatura? Na verdade, haverd
uma real infancia da Sociologia do Direito, que se evidencia até
pelo bem baixo indice quantitativo de sua bibliografia especifica.

E se a Sociologia nio conseguiu ainda unir com eficiéncia
a teoria e a pesquisa, que dizer da Sociologia Juridica? Para
esta, a adaptacdo dos métodos e técnicas de pesquisa social ao
seu campo chega a ser mesmo, um trabalho pioneiro. Pesa-n.os
ainda, de fato, o bem claro paradoxo de um fendmeno s.oc1a1
como o direito ndo ser normalmente investigado a partir de
uma observacdo rigorosamente metédica e técnica da realidade
social. R
Os juristas, até hoje, apesar dos estudos ]jll‘ldleOS terem
antecipado de muito os estudos socioldgicos, tem sido quase

(oY
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sempre estranhos a tal investigacio. E também estranhos a
ela tém sido em geral os socilogos que, por sua parte, ndo raro
se deixaram repassar de preconceitos avalorativos, e se torna-
ram miopes ao fato de que o estudo aprofundado dos fendme-
nos normativos € essencial ao entendimento das sociedades e
grupos, que sempre sio sociedades e grupos essencialmente nor-
mados. A Sociologia do Direito tem sido entdo, um conheci-
mento em duplo abandono. Um conhecimento sobretudo por
fazer-se.

6. A Sociologia Juridica é, contudo, um conhecimento a
impor-se. — Pois tanto é mais estranhdvel seu duplo abandono
— e talvez sobretudo o abandono da parte de sociélogos — que
sempre o estudo do normativo preocupou em primeira linha os
mestres da Sociologia, que nisso sdo univocos. A “fisiologia so-
cial” de Durkheim ndo compreende tddas as “maneiras coleti-
vas de fazer”? Nio é o “fator predominante” para Max Weber
0s moaelos, as regras, as idéias, os valores? Nao visualiza
Linton tanto a Sociologia como a Antropologia na perspectiva
de estudos das instituicoes, entendidas estas como combinagdes
de regras, estatutos e papéis (rdles), assim como de seu equi-
pamento cultural? N&o investiga Sorokin a realidade sécio-
cultural como sistema ao mesmo passo significativo, causal e
funcional, predominando os elementos significativos e culturais?
E se Gurvitch se opoe, com Mauss, ao normativismo de uma dis-
secacdo cadavérica das sociedades em regra de direito, como se
aquelas ndo tivessem sua vida, sua dindmica, sua fisiologia, néo
é Gurvitch mesmo, o grande preocupado cm o movimento dialé-
tico dos fendmenos sociais totais, igualmente um grande nome
contemporineo da Sociologia Juridica?

A chamada dogmatica juridica significa no fundo um pro-
cedimento légico de sistematizacio e anélise que tende a isolar
aspectos puramente abstrato-normativos do conjunto da vida so-
cial, ndo raro com o objetivo pritico de facilitar a aplicagdo
judicidria ou administrativa das normas. Diferente désse proce-
dimento légico é a orientagdo da Sociologia Juridica. Este co-
nhecimento, pondo embora a tdnica de sua indagacio no feno-
meno social juridico, o indaga sempre, contudo, como inserido na
dindmica da realidade social total. E visualiza, de fato, a So-
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ciologia, em qualquer de seus ramos, sempre os chamados fe-
némenos sociais totais. Mais ainda: A Sociologia do Direito
se é, como vimos, um conhecimento a impor-se, serd entdo um
departamento a impor-se da ciéncia da sociedade.

7. A Sociologia do Direito contém em embridgo a Ciéncia
Social do Direito. — Todavia, de outro lado, o fendmeno social
juridico é um fenémeno social de natureza especifica, é um fe-
némeno sécio-normativo, ou o que é o mesmo, é um fenémeno
social de dever ser, de natureza indicativo-imperativa, € ndo ape-
nas indicativa. E, mais ainda, é o fendmeno social juridico
um fendémeno-imperativo sui-generis.

Por isso a Sociologia Juridica tende de seu natural a trans-
bordar de si mesma, objetivando uma metodologia relativamente
especifica e constituindo-se em uma ciéncia social particular
relativamente autbnoma. E distinta quer da légica da dog-
mética juridica, quer da filosofia do direito e relacionada di-
retamente com a teoria geral do social. O transbordamento efe-
tivo em ciéncia social particular dependerd apenas do desen-
volvimento cientifico da Sociologia Juridica, da superagdo de
sua atual fase de abandono, que se situa em contraste paradoxal
com a grande quantidade de escritos l6gicos ou filos6ficos so6-

bre o direito.

8. O paradoxal momento histérico de hostilidade — A
histéria da Sociologia do Direito tem dois momentos funda-
mentais: um com a tonica na hostilidade a ésse ramo do co-
nhecimento, hostilidade essa quer da parte de juristas, quer
da parte de sociélogos; e outro momento caracterizado sobre-
tudo pelo abandono da Sociologia do Direito — abandono tam-
bém da parte de socitlogos e juristas.

O primeiro momento, o momento sobretudo de hos.tili.-
dade, alcanca a época dos precursores da Sociologia do Direi-
to, e se estende até o fim do século passado. Néo é tdo con}Ale-
cida a repugndncia que Augusto Comte, com toda sua 1.nﬂuen-
cia de escritor, sentia para com 0 direito, que éle considerava
um mero vestigio metafisico, absurdo, imoral mesmo? Menos

conhecida, porém bem nitida, é a aversdo andloga de Saint-

Simon ao direito, que também considerou mesquinho fruto le-
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gal-metafisico. E note?se que com Saint-Simon e Comte se
fundava a Sociologia.

o Nem é de estranhar que num século de sociologia posi-
tivista e naturalista, cujo “realismo” cientificista desdenhava
o mundo das normas e dos valores, a Sociologia do Direito
enconirasse contra si, da parte dos préprios sociélogos, um
ambiente de hostilidade. Mesmo a sociologia de Spencer, ou
mesmo a de Marx, ndo se conseguem libertar, sendo de modo
altamente relativo, dos fortes preconceitos “realistas” da

época.

Mas o primeiro momento da Sociologia Juridica lhe é
também de franca hostilidade da parte da maioria dos juristas.
E paradoxal e pitoresco constatar que a Sociologia do Direito
— que fora hostilizada pelo cientificismo sociolégico e pelo
desdem déste para com as normas e valores como objeto de in-
vestigacio —, vai ser hostilizada pela maior parte dos juris-
tas precisamente sob a suspeita de que ésse ramo do saber im-
portasse realmente o desconhecimento do aspecto normativo-
valorativo do direito. Quer dizer, a situagdo paradoxal era

a seguinte: para uns — socilogos — a Sociologia Juridica
ndo tinha razio de ser por se referir ao mundo das normas e
valores; enquanto que para outros — juristas — a Sociologia

do Direito era condenivel por nio destacar o mundo das nor-
mas e dos valores. K a tonica nessa dupla e paradoxal hosti-
lidade o que caracteriza o primeiro momento histérico da So-

ciologia Juridica.

9. O momento atual de abandono relativo — Ja o mo-
mento da Sociologia do Direito que corresponde ao nosso sé-
culo, se ndo é sobretudo de hostilidade, nem porisso lhe chega
a ser um momento favoravel: é, antes uma época, a nossa,
caracterizada sobretudo pelo abandono relativo da Sociologia
Juridica. As razées iniciais e paradoxais da hostilidade per-
deram muite de sua forca, mas ndo a perderam totalmente.
Porisso mesmo a hostilidade transmudou-se em abandono. Em-
bora, uiltimamente, em abandono cada vez mais relativo: a So-
ciologia do Direito tem sido por exemplo, preocupagdo acen-
tuada de ensino e pesquisa na Escandindvia, nos dltimos vinte
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anos, assim como, recentemente na Alemanha, Estados Unidos,
Franca e outros paises.

De lado dos juristas, essa transmutagio se féz em boa
parte através da perspectiva do positivismo estatista — que
alcanca fortemente nosso século sobretudo com Kelsen — e
que pretende uma ligagdo dogmaticamente necessiria e enfé-
tica entre direito e Estado, como se inexistisse direito sem Es-
tado e no abandono logicista do estudo das relacoes entre di-
reito e a totalidade dos fenémenos sociais.

10. Os juristas-sociélogos — Nido é que o atual momen-
to mundial de abandono relativo da Sociologia Juridica nio
esteja provido, sobretudo desde o coméco do século, de juris-
tas-soci6logos. Mas provido quase exclusivamente de juristas-so-
ci6logos e ndo de sociélogo-juristas, isto é, provido quase exclusi-
vamente por légicos das técnicas coerciveis do direito que, sob
pressdo dos acontecimentos sociais em insopitavel avanco sdbre
o contetido tradicional das técnicas coerciveis, foram levados,
pela necessidade de uma solugdo apaziguadora, a uma inter-
pretacio nova, sociolégica, relativa, atualizada, désse conteu-
do coercivel. Esses juristas-sociélogos nunca deixaram de ser
necessariamente tedricos das técnicas coerciveis do direito, e
s§ interessadamente sociélogos do direito. Quer dizer: nunca
chegaram a ser propriamente sociélogos, mas sobretudoll’égicos
do direito, e s6 secundariamente, interessadamente, socuzlogos.
Ou seja: estranhamente soci6logos, sociélogos em funcéo das
técnicas coerciveis do direito, a cujo servigco puseram subalter-

namente a Sociologia.

A Sociologia do Direito, de fato, como conhecimento des-
preconcebido e cientifico, ndo pode ser sendo a obra de pou-
quissimos socislogos-juristas que houveram por bem romper
a barreira fria de hostilidade e abandono.

11. O residuo cientificista na Sociologia ]uridica’ atual —
O residuo do desprézo da sociologia cientificista do. século pas-
sado pelo mundo das normas e dos Yalores tem sido bas.,t?élte
para que até hoje ndo se tenha podido al(iangar com nitidez
especifica a realidade do direito como fendmeno que implica
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necessariamente em si mesmo, em sua substincia, em seu im-
perativo ou em seu dever ser, um julgamento de valor.

Na verdade os sociélogos em geral tém tendido a erigir
em um dogma a relatividade de toda a vida social empirica
e de seus quadros. Por isso mesmo ndo se procura e, por-
tanto, ndo se consegue, um critério definido e substancial do
direito — e ndo apenas realmente formal —, que pudesse va-
ler a despeito das variagdes sociais. Ao contririo, deixa-se,
em palavras de Gurvitch, “a porta largamente aberta a n + 1
variacées possiveis do direito e da justica”.

Isso tudo quer dizer que ndo se procura — e, pois, ndo
se encontra — o critério substancial do direito. Alids, em
geral, os sociélogos ndo considerariam cientifica uma tal busca.
Gurvitch, por exemplo, entende que a Sociologia “deve inces-
santemente lutar” contra as “avaliacées, valorizagbes e dog-
matizacdes (conscientes ou, bem mais, inconscientes)”.

E compreensivel essa énfase avalorativa, como reagdo a
serviddo anterior da Sociologia face ao dogmatismo do filgso-
fos. Mas ndo parece aceitivel. E nio parece aceitivel por-
que s6 seria aceitavel nio buscar-se o critério geral e substan-
cial do direito se nido fosse aceitivel procurar-se o critério ge-
ral da ciéncia. Mas ndo ser aceitivel buscar-se o critério
geral da ciéncia seria negar a prépria metodologia cientifica,
de que os soci6logos em geral sdo tdo ciosos. Seria negar o
inegdvel: negar que ndo pode haver ciéncia sem teoria.

Se se busca continua e aperfeicoadamente o critério geral
e atual da ciéncia, de tal sorte a podermos saber de modo geral
se uma teoria é ou ndo cientifica, no sentido de corresponder
ou nio A ciéncia atual, como se pode negar que se possa e
deva buscar o critério geral e atual do direito? De tal sorte
a podermos saber — do modo mais definido possivel — se
um fenémeno é ou nio juridicc? Nem num caso, nem no outro
— isto &, nem na busca de um critério geral e atual da ciéncia,
nem na busca de um critério geral e atual do direito — a
abstracdo a partir da realidade complexa é moével, deixa ne-
cessiriamente o dominio do ser — pois, sem divida, o conhe-
cimento cientifico apenas ¢é, ndo deve ser — ou perde a abs-
tracdo necessariamente a plasticidade adaptével aquela com-

plexidade e mobilidade do real.
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Nenhum cientista duvida da possibilidade de um critério
geral e atual da ciéncia. Todos os cientistas estio a julgar,
constfmt_emente, se os conhecimentos sdo ou ndo cientificos. Por
que insistirdo soci6logos em duvidar da possibilidade de um
critério geral e atual do direito? Temos um critério geral e
atual para saber se um fendmeno de conhecimento é cientifico
— apesar da relatividade essencial do conhecimento humane.
Por que nio haveremos de ter um critério geral e atual para sa-
ber se um fendémeno é juridico, ndo obstante a relatividade es-
sencial do fendmeno do direito — como fendmeno que implica
essencialmente conhecimento e o conhecimento humano sendo es-
sencialmente relativo? Tanto mais que até etimologicamente o
direito exige ésse critério geral e atual, pois etimolegicamente sig-
nifica o reto, o bem, o correto, o racional. Enquanto etimolo-
gicamente a ciéncia significa apenas conhecimento, e nio ne-
cessariamente conhecimento cientifico.

O fendmeno juridico, em suas linhas mais gerais, ainda ndo
especificas, é um fendmeno que associa um imperativo (dever
ser) e um conhecimento (ser). O resultado dessa associagdo é im-
perativo (deve ser) — um fenémeno de normacio social —, mas
ésse imperativo é, porque estd na realidade social. A teoria cienti-
fica do direito apreende essa realidade complexa e mével do
idico (um dever ser U ser == um dever ser, que €), e a
ano do ser ou no plano indicativo, como conheci-
mento que é. A teoria cientifica do direito pode apreender,
pois, como conhecimento, apenas sendo, a realidade essencial
exa e mével do direito, realidade que, afinal, é — mas
mais, nada menos, que O critério
Uma apreensdo que significa em
suma um julgamento de realidade relativo & realidade de um
fenémeno do valor, ou seja, de um fenomeno de dever ser. A
teoria cientifica do direito estaria extraindo da realidade social,
do ser social, um conhecimento real e nio ideal. Em que,
portanto, a caracteristica basica de ser do conhecimento ci-

entifico, estaria sendo turbada por “avaliagoes, valorizacoes €

dogmatizacGes”? Dogmaético serd antes insistir na idéia de

turbagao.
Geralmente ndo se di
tica. N&o se percebe que essa a

jur
apreende no pl

compl
essa apreensio serd nada
geral e atual do direito.

stingue entre justica e idéia de jus-
bstragio distintiva € cienti-
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ficamente védlida porque nesse caso a justica correspondera
afinal aquele imperativo (dever ser) que associado sempre a
um conhecimento varidvel (ser) forma o fenémeno juridico.
Este fendémeno é uma idéia (conhecimento) da justica e é re-
lativo porque o conhecimento humano é essencialmente rela-
tivo. Mas a justica em si mesma, como sentimento humano,
abstracdo feita do conhecimento que necessariamente a infor-
ma, por hipétese de alta probabilidade, permanente, e, no es-
tado atual de pobreza da Sociologia do Direito, na auséncia de
pesquisas empiricas sobre o assunto, serd igualmente dogma-
tico afirmar quer a variabilidade, quer a invariabilidade, des-
sa permanéncia, ainda que variabilidade dela seja bem plau-
sivel. Assim, podem-se afirmar n + 1 variacgdes possiveis da
idéia da justica, e pois, n + 1 variacGes possiveis do direito,

mas ndo, em um relativismo paradoxalmente aprioristico,

n + 1 variacdes possiveis da justi¢a.

Tais sido os amplos horizontes que se parecem abrir 2 teo-
egunda metade do século, possibilitan-
do a construgdo intensiva de novas hipéteses cientificas. E tan-
to maior sera a oportunidade criadora, no ambito désses estu-
dos juridicos cientificos, para o Brasil e outras nagées america-
nas, quanto a Sociologia do Direito — néio obstante a grande
e inegivel importancia do fenomeno social juridico — é um
ramo do conhecimento novo e sobretudo por fazer-se. Atesta-o
quantitativamente a sensivel escassez da bibliografia mundial
relativa ao tema. Atesta-o qualitativamente a auséncia mundial
de definigses menos imprecisas dos préprios conceitos opera-
cionais da Sociologia Juridica.

Todavia, isso significa nada menos que a ciéncia do di-
reito mesma estd ainda numa fase predominantemente pré-cien-
tifica. Pois, se a ciéncia do direito é de fato uma ciéncia so-
cial — e ndo apenas conhecimento 16gico-normativo — seu de-
senvolvimento depende do desenvolvimento da Sociologia Geral
e das ciéncias sociais em odo mais direto, do de-
senvolvimento da Sociologia Juridica. De fato, a que outro
ramo do saber que néo sobretudo a Sociologia JuridlcaA com-
petir4 a constru¢do de uma teoria geral cienti.fica do fendmeno
social juridico, embora a Sociologia do Direito venha a trans-

bordar de si mesma nessa tarefa?

ria sécio-juridica nesta s

geral, e, do m



